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RESUMO: O artigo analisa o impacto do Serviço Militar 

Obrigatório (SMO) no processo de socialização e transição de 

indivíduos de comunidades tradicionais para a cidadania plena em 

Angola, bem como a sua posterior ressocialização e reintegração 

comunitária. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, 

fundamentada em estudo de caso em uma comunidade rural 

Vakuvale (sul de Angola), utilizando pesquisa bibliográfica e 

entrevistas para a recolha de dados. Os resultados apontam a 

eficácia do SMO na ampliação da consciência nacional e na 

formação cidadã. Contudo, a escassez de emprego, a baixa 

escolaridade e a ausência de políticas locais adequadas de 

desenvolvimento induzem a regressões nos níveis de socialização 

após o retorno ao núcleo de origem. 
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ABSTRACT: The article analyzes the impact of Mandatory 

Military Service (MMS) on the socialization process and the 

transition of individuals from traditional communities to full 

citizenship in Angola, as well as their subsequent resocialization 

and community reintegration. The study adopted a qualitative 

approach, grounded in a case study within a Vakuvale rural 

community (southern Angola), utilizing literature research and 

interviews for data collection. The results highlight the 

effectiveness of MMS in expanding national consciousness and 

fostering civic education. However, the scarcity of employment, 

low levels of formal education, and the absence of suitable local 

development policies lead to regressions in socialization levels 

following the return to the community of origin. 
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A INFLUÊNCIA DO SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO NA CONSTRUÇÃO DA 

CIDADANIA NA COMUNIDADE RURAL VAKUVALE, ANGOLA 

 

António Guebe 1 

 

Introdução 

 

O presente artigo resulta das comunicações científicas apresentadas no V Colóquio da Fa-

culdade de Ciências Sociais da Universidade Agostinho Neto, em Angola, realizado nos dias 29 e 

30 de outubro de 2015, e no IX Congresso Português de Sociologia, realizado no Algarve, Portu-

gal, de 6 a 8 de julho de 2016. O estudo intitulado “A influência do Serviço Militar Obrigatório 

na construção da cidadania na comunidade rural Vakuvale, Angola” objetivou analisar o impacto 

do Serviço Militar Obrigatório (SMO) no processo de socialização, 2 avaliando a sua eficácia na 

transição do indivíduo de uma comunidade tradicional para a condição de cidadão pleno, consci-

ente dos seus direitos e deveres constitucionais, bem como compreender o fenômeno de ressocia-

lização, investigando o comportamento e a reintegração desse sujeito no seu núcleo comunitário 

de origem após a experiência militar. 

A pesquisa adotou o paradigma de investigação qualitativa que, segundo Sousa e Baptista 

(2012), diferentemente da investigação quantitativa, centrada na dimensão da amostra e na gene-

ralização dos resultados, busca a compreensão dos problemas, analisando os comportamentos, as 

atitudes e/ou os valores de forma profunda. A investigação qualitativa caracteriza-se por permitir 

um trabalho de proximidade e interativo no qual se encontra implícita a exigência de contato do 

pesquisador com o indivíduo ou grupo de indivíduos (FLICK, 2004). 

Como técnicas de pesquisa, recorreu-se à consulta bibliográfica de obras de referência re-

lacionadas com o tema em estudo, com realce para Maquiavel (2000 [1513]), O príncipe; Mars-

hall (1967), Cidadania, classe social e status; Garcia (1996), A defesa nacional como dever e 

direito fundamentais do cidadão e do estado (Nação e Defesa, n.º 77); Carvalho (2000), Vou lá 

                                                           

 
1 Doutor em Estudos Africanos pelo Instituto Superior de ciências do Trabalho e de Empresa (ISCTE). Docente da 

FCS/UAN – Faculdade de Ciências Sociais/Universidade Agostinho Neto, Av. Ho Chi Min nº 56, Luanda 

aguebe@gmail.com   
2 O processo de socialização do indivíduo ocorre em duas fases: primária e secundária. A socialização primária 

processa-se durante a infância da criança, na fase intensiva de aprendizagem cultural, momento em que ela aprende a 

falar e adquire padrões iniciais de comportamento que servem de base para cognições posteriores. O papel 

fundamental de socialização neste primeiro nível é atribuído à família (GIDDENS, 2004 [1989]). A socialização 

primária ocorre desde o nascimento e prolonga-se até a idade escolar (GALLEGO, s.d.). A socialização secundária 

representa a interiorização de “submun-dos” fundamentados nas instituições, bem como a apreensão de 

conhecimentos de fun-ções específicas enraizadas na divisão social do trabalho. Esse nível de socialização re-quer a 

posse de vocabulários específicos das funções, o que subentende a interiorização dos campos significativos que 

mailto:aguebe@gmail.com
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visitar pastores: exploração epistolar de um percurso angolano em território Kuvale (1992-

1997); e Berger e Luckmann (2010), A construção social da realidade. Ademais, utilizou-se 

também a entrevista, que permitiu coletar dados empíricos junto a onze participantes dos territó-

rios do Namibe e da Huíla. 

 

1 – O SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO E A CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA 

 

A institucionalização do SMO constitui o mecanismo preconizado pelos Estados para a 

salvaguarda da integridade dos seus territórios e dos seus cidadãos. O conceito de SMO, segundo 

Narciso (1999), possui uma gênese indexada ao pensamento dos enciclopedistas e filósofos fran-

ceses do século XVIII, configurando-se, na sua origem, como um dever abrangente a todos os 

cidadãos do gênero masculino. Surgiu como conceito ideológico, vindo a impor-se na vida real 

por uma necessidade forçada pela guerra, e não para concretizar um dever ou um direito de cida-

dania. Das referidas guerras, destacam-se as duas grandes guerras mundiais, tendo a Primeira 

ocorrido no período de 1914-1918 e a Segunda entre 1939-1945 — ambas mobilizando milhares 

de cidadãos europeus e africanos. 

Narciso (1999) refere, adicionalmente, que o SMO não deve ser visto como o mecanismo 

exclusivo para a formação cívica ou para o desenvolvimento da consciência nacional, pois, se a 

formação cívica ou o desenvolvimento da consciência nacional dependessem do SMO, não teria 

enquadramento a questão da formação cívica das mulheres nem da de mais da metade dos ho-

mens que não cumpriram tal serviço. 

Neste sentido, Renaud (1990) e Garcia (1996), em conferências e debates públicos, argu-

mentam que existem, além do SMO e do serviço militar, outras facetas dos deveres cívicos que, 

às vezes, são ignoradas. Entre estas facetas, as autoras destacam a educação, a salvaguarda da 

qualidade social e ética da informação, a defesa do consumidor e a consolidação das instituições 

políticas. Contudo, o exercício dos deveres cívicos, no seu todo, não se pode sobrepor ao dever 

de defesa do Estado. Assim, quando a existência física do Estado estiver em perigo, estende-se 

este perigo ao ser espiritual ou cultural do seu povo, cuja proteção básica da sua existência cons-

titui o dever cívico básico. Este dever cívico básico (o serviço militar) é solicitado ao cidadão no 

âmbito de uma permanente vigilância pelos interesses físicos da existência do Estado. Parte-se do 

princípio de a defesa do Estado ser um dever que se apresenta como político, mas também como 

componente ética. 

                                                           

 

compõem explicações e comportamentos habituais em uma área institucional. Requer também “compreensões 

tácitas”, avaliações e tonalida-des afetivas desses campos significativos (BERGER; LUCKMANN, 2010). 
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Garcia (1996) refere que os direitos e deveres analisados dão primazia ao direito em vez 

do dever. O autor sustenta a sua afirmação a partir dos seguintes exemplos: o direito de voto e o 

dever cívico de voto; o direito ao trabalho ligado ao dever de trabalhar; o direito à saúde ligado 

ao dever de imunização e promoção da saúde. Contrariamente, o direito e dever de defesa nacio-

nal dá primazia ao dever e só depois ao direito. Nesta última perspectiva, o dever assume um re-

levo constitucional autônomo. A qualidade de cidadão obedece ao caráter universal do dever mi-

litar, de modo que ninguém pode viver a sua qualidade de cidadão e renunciar a este dever. Pe-

rante uma sociedade política democrática, cujas relações se pautam pela ideia de direito, a defesa 

nacional deve ser entendida, simultaneamente, como um direito e como um dever de todos os 

seus membros, visando salvaguardar o complexo equilíbrio entre a unidade e a coesão interna da 

sociedade. 

Para Maquiavel (2000), o serviço militar obrigatório visa à proteção do Estado, à seme-

lhança de outros serviços militares profissionalizados e da polícia profissionalizada, por vezes até 

recorrendo às forças auxiliares, forças auxiliares mistas e/ou tropas mercenárias — estas últimas 

caracterizadas como inúteis e perigosas por apresentarem-se sem firmeza, inseguras, desunidas, 

ambiciosas, indisciplinadas e infiéis. O dever dos cidadãos com o Estado desdobra-se no dever 

ou obrigação do serviço militar e no dever ou obrigação do serviço cívico. Em Angola, o cum-

primento do SMO encontra-se plasmado no artigo 152.º, ponto 2, da Lei Constitucional Angola-

na, revista através da Lei n.º 23/92, de 16 de setembro, e no artigo 208.º, ponto 1, da Constituição 

Angolana. 3  

A cidadania é um atributo concedido a um indivíduo enquanto ser social, consagrando-lhe 

o direito e o dever de intervenção no bem comum. A definição desse conceito remonta à Anti-

guidade clássica, com a concepção aristotélica. Contudo, por caracterizar-se como exclusivista, 

contemplando apenas o citadino, teóricos da modernidade como Marshall (1967), Barbalet 

(1989), Etienne et al. (1998) e Hoffman (2004) demarcaram-se dela, sugerindo definições mais 

abrangentes. Marshall (1963), por exemplo, define cidadania como um estatuto concedido àque-

les que são membros plenos de uma comunidade nacional, no qual os direitos derivam da parti-

cipação nessa posse comum. Já Etienne et al. (1998) a definem como um estatuto que compreen-

de um conjunto de direitos definidos juridicamente e uma identidade assentada sobre um senti-

mento de pertencer à coletividade política. 

Turner (1993 apud NOGUEIRA; SILVA, 2001) identifica os autores referidos anterior-

mente como vinculados à corrente filosófico-política, a qual corresponde ao conjunto de direitos 

e de deveres vinculados a um indivíduo como membro de uma comunidade política. Essa verten-
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te abrange, fundamentalmente, atos como votar, pagar impostos, ser cidadão de um Estado, ter 

direitos sociais e beneficiar-se de um bem-estar social, como o auxílio-desemprego. Em contra-

partida, a corrente sociológica define a cidadania como um conjunto de práticas (jurídicas, políti-

cas, econômicas e culturais) que caracterizam o indivíduo como membro competente da socieda-

de. 

Voet (1998) parte da distinção de quatro tipos de cidadania: i. a cidadania na perspectiva 

comunitária; ii. na vertente cívico-republicana; iii. na concepção neoliberal; e, finalmente, iv. no 

sentido socioliberal, também identificada como apenas liberal. Esta última é a que se insere na 

temática em questão, “Serviço Militar Obrigatório e Construção da Cidadania”, por ser a concep-

ção que predomina na maior parte das democracias ocidentais desde a Segunda Guerra Mundial. 

A cidadania liberal associa-se, normalmente, à modernidade, pois implica a posse dos direitos 

(liberdade de expressão, de voto ou benefícios sociais), bem como das obrigações legais (pagar 

impostos ou servir às forças armadas, entre outros). 

O SMO constitui uma das vias para a construção da cidadania, porquanto o seu cumpri-

mento, à semelhança de outras vias, como a escola, por exemplo, proporciona ao indivíduo a 

formação de uma consciência nacional, ao congregar cidadãos oriundos de diversas partes do pa-

ís. O fato de os cumpridores terem a oportunidade de conhecer diferentes realidades territoriais 

afasta a percepção limitada de que a nação se restringe à sua área de residência, permitindo-lhes 

adquirir uma visão nacional e patriótica. Daí decorre a essência do termo cidadão, que assume 

um significado puramente civil ou político para designar a pessoa no pleno gozo dos seus direi-

tos. Trata-se, portanto, de um enquadramento que não se limita ao local de nascimento, à habita-

ção, à filiação ou à classe social. Sob essa ótica, um camponês ou aldeão pode usufruir plena-

mente desse estatuto, enquanto um residente urbano pode não passar da condição de simples ci-

tadino. 4 

Com esse ganho de consciência nacional, o indivíduo abandona a sua condição puramente 

singular e adquire o estatuto de cidadão, que reconhece o direito ao bem comum e o seu perten-

cimento a um Estado. É o pertencimento do indivíduo a esse Estado que o constitui como cida-

dão. No entanto, o vínculo desse mesmo indivíduo com o Estado deve ser encarado sob duas óti-

cas diferentes: a objetiva e a subjetiva. A primeira consiste em observar o indivíduo em sua exis-

tência particular, como corpo dotado de desejos e de paixões. A segunda é a que compreende o 

seu enquadramento cultural e político; é nessa condição que o jovem procura servir ao Estado 

quando solicitado, submetendo-se a sacrifícios e tarefas que, por vezes, representam uma incur-

                                                           

 
3 ANGOLA, 2010. 
4 Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. v. VI. Lisboa; Rio de Janeiro: Editorial Enciclopédia, [s.d.]. 
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são na esfera de sua existência privada, livre e individual. Por isso, a defesa do Estado pode ser 

entendida, simultaneamente, como um dever e um sacrifício. 

 

2 – OS VAKUVALE E O CUMPRIMENTO DO SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO 

 

2.1 - Caracterização dos Vakuvale 

 

Os Vakuvale, segundo Redinha (1974), constituem o subgrupo étnico mais representativo 

do grupo etnolinguístico Ovahelelo, frente aos subgrupos étnicos Vakuroka, Vandimba, Vahimba 

e Vatyavikua. A comunidade Vakuvale encontra-se repartida em três subgrupos étnicos: o sub-

grupo do município do Virei, o do município do Camucuio e o situado nos territórios limítrofes 

entre esses dois municípios. Este último é conhecido como Vangendelengo (plural de mungende-

lengo, que significa “indefinidos”), termo que designa aqueles que procuram integrar uma das 

duas comunidades citadas, a depender do lugar e das circunstâncias, abrangendo também o mu-

nicípio da Bibala. Trata-se de diferenciações internas só identificáveis pelos membros da própria 

comunidade e, portanto, imperceptíveis a um observador externo, conforme procurou chamar a 

atenção um dos entrevistados: 5 

 

Os Vakuvale do Virei são conhecidos pelos Vakuvale do Camucuio por mun-

jombi, que significa “atrasado”, portanto, uma designação pejorativa. Por sua 

vez, os Vakuvale do Virei designam os do Camucuio por wayahuka, que signi-

fica “violadores dos valores tradicionais”, por estes manterem relacionamento 

com o subgrupo étnico Vacilenge. No passado, como soldados do exército co-

lonial, os Vacilenge foram conotados com as “guerras” movidas contra o grupo 

étnico Ovahelelo. De fato, os Vacilenge são caracterizados pelos Vakuvale co-

mo homens historicamente aliciados pela partilha do espólio resultante das 

guerras coloniais dirigidas contra o grupo em estudo. 

 

A presente abordagem incide, sob uma perspectiva política, sobre o subgrupo étnico Va-

kuvale, que ocupa a zona desértica compreendida pelas margens dos cursos inferiores dos três 

principais rios: Bero, Giraúl e Vintiaba. O objetivo visa determinar como o SMO pode transfor-

mar o jovem, elevando-o de um simples sujeito passivo — equivalente a “carne de canhão” — a 

um cidadão consciente no cumprimento do seu dever e disposto a fazer valer os seus direitos 

constitucionais. Procura-se, outrossim, compreender o fenômeno de ressocialização, investigando 

o comportamento e a reintegração desse sujeito no seu núcleo comunitário de origem após a ex-

periência militar. 

                                                           

 
5 Entrevista concedida pelo participante K3 em 11 de janeiro de 2005. 
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2.2 – O Desenvolvimento para a Cidadania 

 

O desenvolvimento territorial constitui a premissa fundamental para o exercício dos direi-

tos básicos dos cidadãos. Não basta possuir o espaço geográfico: é preciso desenvolvê-lo, pois 

sem hospitais, escolas, água potável, habitação e vias de comunicação, torna-se utopia falar em 

cidadania ou progresso no verdadeiro sentido da palavra. 

Antes da Independência e até a conquista da paz, o território dos Vakuvale caracterizou-

se por ser bastante carente em termos de estruturas sociais. Destacava-se apenas a existência de 

dez (10) escolas nos três municípios: 6 oito (8) no município do Camucuio — das quais duas (2) 

de construção definitiva, localizadas na sede, para acolher os filhos da população branca e os fi-

lhos da população negra assimilada, 7 e as restantes, precárias, distribuídas pelas comunas e po-

voações para servirem aos filhos dos negros “indígenas”; 8 e as restantes, sendo uma (1) no mu-

nicípio da Bibala e a outra no município do Virei, todas destinadas apenas aos filhos da popula-

ção branca. Relativamente à saúde, registrava-se a presença de postos médicos nas sedes munici-

pais, embora sem condições para internamento devido à falta de leitos, e de postos sanitários nas 

comunas. A energia elétrica era assegurada por geradores com capacidade apenas para abastecer 

as sedes municipais, onde se concentrava a população branca, ao passo que as vias de acesso se 

resumiam a estradas de rodagem. O município do Virei era um dos mais paupérrimos em termos 

                                                           

 
6 O sistema administrativo colonial designava como concelhos administrativos os atuais municípios, e como postos 

administrativos as atuais comunas. 
7 Sam (2006) distingue assimilação de aculturação. Enquanto a assimilação assume caráter unidirecional em sua 

influência — ou seja, um grupo desloca-se unilateralmente em direção a outro grupo considerado estático, exercendo 

influência sobre este —, ela manifesta-se a partir de duas situações: a primeira reflete o cenário em que o indivíduo 

abandona a sua formação original e a identidade cultural e opta pela cultura da sociedade acolhedora para nela se 

integrar; a segunda ocorre quando uma sociedade nacional espera dos estrangeiros a adoção integral da sua cultura 

dominante. Esta segunda situação assemelha-se ao processo de colonização, no qual o dominador impõe a sua 

cultura ao dominado, ignorando e/ou proibindo as manifestações culturais deste. Por sua vez, a aculturação é, 

potencialmente, bidirecional e recíproca. Redfield e Herskovits (1936) definem a aculturação como fenômeno que se 

registra quando grupos de indivíduos de diferentes culturas entram em contato contínuo e direto, resultando em 

mudanças posteriores nos padrões culturais de um ou de ambos os grupos (REDFIELD; HERSKOVITS, 1936). 
8 A palavra indígena (do latim indu, reforçativo de in [em], e geno [geração, origem]) significa tudo o que nasce em 

um determinado país — seja pessoa, animal ou planta —, apresentando-se como oposto ao que é de fora, designado 

como exótico. Historicamente, foi muitas vezes empregada de forma pejorativa ou com visível impropriedade 

conceitual. À época, definia-se o termo como “[...] preto-boçal, o preto ainda não assimilado, a língua falada em 

qualquer colônia, os tribunais que julgam as questões provocadas entre os naturais, os negócios que lhes dizem 

respeito, outros conceitos semelhantes” ou como “o indivíduo que continua a seguir os usos e costumes da sua raça, 

que não assimilou ainda a nossa civilização, que não fala nem escreve a nossa língua” (FRAZÃO, 1947). 

Politicamente, o estatuto de indígena partia de dois critérios fundamentais: o critério racial (ou étnico) e o critério 

cultural. Pelo primeiro critério, eram indígenas os naturais da colônia pertencentes às raças nativas; pelo segundo, 

eram considerados indígenas apenas os elementos da população nativa que, pelas suas concepções morais e sociais, 

usos e costumes individuais ou coletivos, se integravam excessivamente na cultura própria do seu grupo étnico de 

origem (CUNHA, 1953). 
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de infraestrutura, contando, até a altura da Independência Nacional, com apenas três edifícios, 

incluindo a administração e a escola. 

Conquistada a Independência Nacional e terminado o conflito armado, 9 o Governo ango-

lano levou a cabo programas de desenvolvimento do território dos Vakuvale, tendo sido executa-

dos os seguintes: Ao município do Virei couberam projetos de desenvolvimento, com destaque 

para a agricultura (setor historicamente carente na região devido às condições climáticas de cariz 

desértico), destacando-se a implementação do projeto agrícola do Kavelo Kamwe. Este projeto 

passou a empregar a mão de obra local e a produzir milho, feijão, amendoim (ginguba), tomate e 

outros produtos em quantidades suficientes para o consumo e para a comercialização. No âmbito 

das infraestruturas, foram construídas quatro escolas do primeiro ciclo, três (3) das quais na sede 

e uma (1) na comuna de Cainde, além de um hospital municipal. Adicionalmente, o município 

foi beneficiado com um furo de captação de água potável, um gerador elétrico, uma agência do 

Banco de Poupança e Crédito (BPC) e a execução de projetos habitacionais que integraram se-

tenta e duas (72) residências, no âmbito dos focos habitacionais, e o programa de duzentas (200) 

casas por município. Procedeu-se também à colocação do tapete asfáltico na estrada que liga o 

município à capital da província (Namibe), cujo término estava previsto para 2017. 

O município da Bibala foi beneficiado com trinta e oito (38) escolas, entre as quais uma 

(1) instituição pré-universitária e outra de formação profissional, além de um hospital com capa-

cidade para cento e vinte (120) leitos. Ademais, foram construídas cem (100) residências do tipo 

T3, das duzentas (200) previstas, e uma (1) central elétrica com três geradores, com capacidade 

total de 2 310 kW, assegurando-se ainda a destinação de um gerador para cada uma das três (3) 

comunas que compõem o município. O pacote de investimento incluiu também a construção do 

centro emissor da Rádio Nacional de Angola (RNA) e da Televisão Pública de Angola (TPA), de 

uma agência do Banco de Poupança e Crédito (BPC), bem como das estruturas locais do sistema 

de justiça, dos serviços notariais e de identificação civil. Destacam-se, outrossim, a implementa-

ção de três polos agrícolas, a colocação de tapete asfáltico na via Namibe-Bibala-Lubango, em 

uma extensão de 115 km, e a terraplenagem (com perspectiva de asfaltamento posterior) do tre-

cho Lola-Bibala-Camucuio, com 71 e 106 km, respectivamente. 

Finalmente, o município do Camucuio foi beneficiado com a construção de quatorze (14) 

escolas do I e II ciclos, onze (11) postos de saúde e setenta e quatro (74) casas, das duzentas 

(200) previstas. Na mesma localidade, foram instalados dois (2) geradores elétricos, de 650 kW e 

                                                           

 
9 O conflito armado interno em Angola iniciou-se em 1975, antes da proclamação da In-dependência Nacional, 

ocorrida em 11 de novembro de 1975, e prolongou-se até 22 de fevereiro de 2002, na sequência da morte em 

combate de Jonas Malheiro Savimbi, líder da UNITA (União Nacional para a Independência Total de Angola). Em 
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550 kW, respectivamente, destinados ao fornecimento de energia à sede municipal, além de um 

sistema de captação de água potável. Adicionalmente, instituíram-se três (3) polos agrícolas, já 

em funcionamento, com impacto positivo para as comunidades locais. Efetuaram-se ainda os tra-

balhos de reabilitação da estrada Namibe-Bibala-Camucuio, em uma extensão de 286 km. 

Projetos como esses, direcionados para o meio rural, ajudam a promover, no seio dos Va-

kuvale, um conjunto de transformações positivas em toda a organização social. 

 

3 – OS VAKUVALE E O SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO (RESENHA 

HISTÓRICA) 

 

Para os entrevistados da comunidade rural Vakuvale, o cumprimento do SMO ganhou 

aceitação a partir do período pós-colonial, isto é, a partir de 1975, com a chegada do Movimento 

Popular de Libertação de Angola (MPLA) à região. Este movimento conseguiu mobilizar os Va-

kuvale graças a uma estratégia que consistiu na introdução de ativistas da própria comunidade, 

como foi o caso do ancião Inácio Masseka (em memória), regedor do Virei, que chegou a ser 

membro da estrutura superior (Comitê Central) do MPLA. 

Destaca-se também a influência de alguns comandantes das extintas Forças Armadas Po-

pulares de Libertação de Angola (FAPLA), com destaque para os generais Farrusco e José Ma-

nuel Girão (Jota), considerados “filhos queridos” daquela comunidade, que, mesmo não sendo da 

etnia kuvale ou negros, conseguiram granjear enorme prestígio no seu seio. Foi a referida comu-

nidade que protegeu o General Farrusco durante todo o período da ocupação da região pelos sul-

africanos da era do Apartheid (entre o terceiro trimestre de 1975 e o quarto trimestre de 1976), 

tendo ele recebido dos locais o tratamento para os ferimentos graves que sofrera no teatro de ope-

rações. 

Com a mobilização do MPLA, a adesão dos Vakuvale ao SMO ocorreu em massa, o que 

não se verificava na época colonial por tratar-se de populações nômades e dedicadas à pastorícia, 

característica imposta pelas condições geográficas (o deserto do Kalahari). A resistência ao SMO 

na época colonial foi abordada por um dos nossos entrevistados, que afirmou: “O kuvale só vai 

onde há razão. O colono não tinha razão, quem tem é o MPLA; por isso, nós aceitamos participar 

na vida militar”. 10 

Relativamente à não participação dos Vakuvale no SMO durante o período colonial, Car-

valho (2000) identifica algumas causas, destacando a chamada “guerra dos mucubais”, também 

                                                           

 

função desse acontecimento, foi assinado o Memorando de Entendimento entre o Governo e a UNITA no dia 4 de 

abril de 2002, dia consagrado à paz em Angola. 
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conhecida por guerra de kakombola (CARVALHO, 2005).  Movida em 1940-1941 pelos coloni-

zadores portugueses, essa ofensiva deu continuidade às rusgas e batidas realizadas contra o sub-

grupo ao longo da primeira metade do século XX. De acordo com o autor, o conflito resultou no 

aniquilamento quase total do subgrupo. 

Os motivos da adesão ao SMO não residem somente na razão ou na capacidade de mobi-

lização, mas também, como afirmou outro entrevistado, na possibilidade de obtenção de “[...] 

armas para poder defender o seu gado dos saqueadores”. Torna-se plausível considerar que, mu-

nidos de tais armamentos, pudessem, igualmente, realizar incursões ofensivas (saques) contra 

populações vizinhas. Afinal, de acordo com Carvalho (2000), os Vakuvale mantêm, até a atuali-

dade, a reputação de serem exímios na apropriação de gado alheio. Independentemente das moti-

vações para a adesão ao SMO, sejam políticas, econômicas ou sociais, o fato é que, pela primeira 

vez na história de Angola, foi possível mobilizar jovens Vakuvale. Esta transição de uma sociali-

zação comunitária tradicional e homogênea para um mundo heterogêneo (a modernidade) gerou 

transformações profundas no modo de pensar e de agir desses indivíduos. 

 

4 – O INDIVÍDUO E A NOVA REALIDADE 

 

É sabido que a saída do indivíduo de sua comunidade de origem por um longo período, e 

em contato com uma nova realidade, inicia um processo de ressocialização sob a influência de 

novos elementos culturais. É o que ocorre com os indivíduos mobilizados para o SMO que, a 

partir do momento do enquadramento, deparam-se com um contexto distinto. Nesse cenário, os 

seus valores socioculturais de origem interagem com os de indivíduos de outras comunidades, o 

que pode resultar em uma sobreposição de valores. Ao ocorrerem tais mudanças, verifica-se o 

processo de aculturação e a manifestação de ritos de passagem, 11 visto que os sujeitos não ape-

nas adquirem novos valores e um novo estatuto, mas também se distanciam de certas referências 

de sua matriz original. 

No caso do SMO, em meio à diversidade cultural, sobressaem os valores inculcados pelo 

programa das Forças Armadas Angolanas (FAA). No contexto angolano, isso ocorre especifica-

mente por meio da educação moral e cívica e do combate ao analfabetismo. Este último é um 

processo fundamental pelo qual o indivíduo adquire um novo estatuto, que o acompanhará por 

toda a vida, mitigando o isolamento cultural e promovendo a integração em atividades sociais 

                                                           

 
10 K3, entrevistado a 11.01.2005. 
11 A adoção da expressão "rito de passagem" fundamenta-se no fato de que a vida humana, independentemente da 

sociedade, obedece a transições sucessivas de uma ocupação ou grupo para outro. O viver exige passagens 
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amplas (MARSHALL, 1967). O objetivo central é a criação de um sentimento de identidade na-

cional, que serve como base para a implementação da cidadania. 

Para os entrevistados, a saída do kuvale da comunidade rural representa um duplo senti-

do: por um lado, a repulsa pelo abandono do gado e de seus usos e costumes; por outro, a alegria 

por adquirir um instrumento de defesa, a arma, considerado indispensável para a proteção do ga-

do bovino e caprino. Segundo um informante, os jovens vakuvale recrutados para o SMO tendem 

a ser obedientes aos programas das FAA, desde que o enquadramento não seja em bloco, isto é, a 

formação de pelotões, companhias ou batalhões não deve ser composta exclusivamente por 

membros da mesma comunidade, sob pena de rebeldia e da imposição de lideranças tribais sobre 

a hierarquia militar oficial. Apesar dessa ressalva, são reconhecidos pelo seu notável espírito 

combativo. 12 

Alguns exemplos de espírito de rebeldia foram por nós constatados no percurso dos anos 

oitenta, quando dois combatentes originários da comunidade Vakuvale, nomeadamente Mwanja-

lula e Bataria, foram colocados na mesma unidade militar sob a direção do comandante José Ma-

nuel Girão (Jota “Leão-da-Nhara” ou “Ran! Ran!”), a quem prestavam obediência, apesar de ele 

não pertencer à referida comunidade. Arrancaram à força, em um comício popular, os microfones 

do Administrador Municipal do Cuvango (antiga Vila Artur de Paiva, província da Huíla), Albi-

no Cacupa (em memória). 

Condicionavam a devolução dos referidos microfones à realização de um contato com as 

suas esposas, pela mesma via, residentes algures no território do município da Bibala, também 

conhecido como Vila Arriaga, província do Namibe, antigo Moçâmedes. Foi, igualmente, da 

“mão pesada” de Mwanjalula que um cozinheiro da unidade a que pertenciam, cujo nome se des-

conhece, foi esbofeteado por ter apresentado um almoço com peixe como acompanhamento, pro-

duto não consumível na comunidade por razões mitológicas e de ordem tradicional. Para prevenir 

situações de rebeldia no âmbito das FAA, foi concebida uma estratégia para os incorporados da 

comunidade kuvale, repartindo-os em pequenos grupos e enquadrando-os em outros grupos de 

comunidades diferentes, o que tem dado resultados positivos. 

O incorporado, terminado o tempo do cumprimento do dever e do sacrifício, regressa à 

comunidade. Foi referenciada, na oportunidade, a inexistência, no Virei, de casos de indivíduos 

que tivessem saído para o SMO e se tivessem fixado em outras cidades, salvo casos raros que 

podiam ser encontrados na cidade do Namibe. O regresso à comunidade está intrinsecamente li-

                                                           

 

sucessivas de uma sociedade especial para outra e de uma situação social para outra, de modo que a existência do 

indivíduo se constitui como uma sucessão de fases (VAN GENNEP, 1978). 
12 Entrevista concedida pelo participante K3 em 11 de janeiro de 2005. 
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gado ao sentimento pelo sambo, 13 por um lado, como afirmou, em dado momento, um dos en-

trevistados: “Ele, quando sai, deixa o sambo com alguém durante muito tempo e, quando termi-

nar, se não voltar para tomar conta do seu sambo, quem vai se responsabilizar?”. 14 Por outro la-

do, está o baixo nível de escolaridade, embora os incorporados possam ter aprendido a ler e a es-

crever. Prova disso é o fato de dois dos entrevistados terem se apresentado vestidos de cingwani 

15 e assinado, do próprio punho, um pedido da obra de autoria do pesquisador. 

 

Figura 1: Jovens Vakuvale, em atividades de sambo (curral) pastorícia. 

 
Fonte: Foto do autor 

 

Após cumpridos o dever e o direito de cidadania, o cidadão coloca-se à disposição do go-

verno para que lhe seja dada uma oportunidade de gozar de outros direitos cívicos, fundamen-

talmente o de conseguir emprego para fazer face às exigências do custo de vida. É, naturalmente, 

obrigação do governo empregar os mais de 700 a 800 cidadãos na condição atrás referida para 

poder esperar deles outros préstimos, tal como considera Maquiavel (2000) ao referir-se ao Prin-

cipado Civil, tendo salientado que um governante deve pensar na maneira como os cidadãos po-

dem ser capazes de depender sempre, em qualquer circunstância, da necessidade do Estado, pois 

só assim lhes poderão ser fiéis.  

                                                           

 
13 Curral de gado bovino. 
14 Entrevista concedida pelo participante K8 em 15 de janeiro de 2005. 
15 Forma tradicional de vestir à Mucubal, constituída por dois panos (um posicionado atrás e outro à frente), 

devidamente organizados. 

http://4.bp.blogspot.com/_vzXeVTLGBFI/RZOkgSH1YOI/AAAAAAAAAVU/t4ZwkO4CS4w/s1600-h/Montipa-digitalizado-87.jpg
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Mas nem sempre este princípio constitui uma realidade, no caso concreto, tal como desa-

bafou um dos interlocutores: 

 

O senhor está a ver aqui apenas nós, os seis. Somos muitos os que cumpriram o 

serviço militar obrigatório, cerca de 700 a 800. Neste momento, estão todos no 

sambo; mas tudo isso por causa do atraso nos estudos. Quando acabamos a tro-

pa, orientaram-nos a vir para as nossas zonas de origem, onde nos apresentarí-

amos e seríamos colocados nos empregos. Mas quando chegamos e nos apre-

sentamos na administração, mandam-nos esperar e pronto [...]. O único sítio 

onde nós podemos esperar é no nosso sambo. 16 

 

O emprego a que se referiu não diz respeito somente ao enquadramento na função pública 

em suas áreas de origem, em um momento em que os discursos apontam para a diminuição do 

número de funcionários públicos já existentes e em um município com uma sede de meia dúzia 

de casas, à beira do gigantesco deserto do Kalahari, mas sim no sentido de reenquadrá-los nas 

atividades da comunidade, isto é, fazer com que sejam eles próprios os portadores de ideias e 

opiniões (asseguradas, natural e materialmente, pelo governo) que visem ao desenvolvimento 

econômico e social da comunidade, sem perder de vista o princípio por eles defendido: não se 

desassociar do seu sambo, ou seja, da atividade pastoril. 

É certo que, se o regresso dos jovens à sua comunidade após o cumprimento do SMO não 

for convenientemente aproveitado no sentido de lhes permitir influenciar o meio para a mudança, 

esse retorno pode conduzi-los de volta à anterior socialização secundária, pondo em causa os va-

lores alcançados na nova socialização. Destacam-se, aqui, os valores referidos por Smith (1997), 

que marcam a transição de simples membros da comunidade para a condição de nacionais e ci-

dadãos, bem como para a legitimação de direitos e deveres comuns perante as instituições legais. 

Estas, por sua vez, definem as marcas e os valores particulares da nação e repercutem a antigui-

dade dos costumes e práticas do povo, numa só palavra, identidade nacional. Habermas (1994) 

defende que a presença isolada de elementos culturais, étnicos e de um passado comum imaginá-

rio não constitui o elemento básico da identidade nacional. Barbalet (1989) acrescenta que a 

identidade nacional é aquela que surge como elemento catalisador na implantação da cidadania, 

cujo desenvolvimento só é possível à medida que se expande o progresso cívico nacional. 

 

5 – A COMUNIDADE KUVALE PERANTE O INDIVÍDUO QUE REGRESSA 

 

Para os Vakuvale, o cumprimento do SMO não é considerado uma afronta aos princípios 

sagrados da tradição. A participação dos jovens é tida como uma situação excepcional perante o 
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conservadorismo das velhas gerações; por isso, não constitui violação aos princípios consagrados 

pela comunidade, exceto quando dele resulta casamento ou reprodução fora do grupo, uma vez 

que não é permitida a exogamia, isto é, o casamento fora do grupo. 

É característica da comunidade rural Vakuvale organizar cerimônias ritualísticas para 

agradecer a Deus e aos espíritos dos antepassados que protegeram os seus filhos, irmãos ou ou-

tros parentes durante o tempo de permanência na vida militar, sacrificando um animal (boi ou 

carneiro), conforme as capacidades econômicas familiares. O ritual é completado com o uso de 

dois amuletos: um feito em forma de coroa, colocado ao redor do pescoço, e outro em forma de 

pulseira, colocada no braço esquerdo do homenageado, que a ostentará durante duas a três sema-

nas, 17 para afastá-lo de todos os males praticados enquanto militar, com destaque para aqueles 

que envolveram derramamento de sangue. 

 

Ilustração 2: Comunidade Vakuvale festejando. 

 
Fonte: Foto do autor 

 

Na comunidade do Virei, onde a conservação da tradição é ainda bastante notável, um 

membro chamado ao cumprimento desse dever e direito, que designam por mutwa, 18 depois de 

terminado o seu tempo, volta para a sua comunidade tal como partiu: isto é, sem trazer consigo 

esposa ou filhos resultantes de uma possível relação, sendo-lhe proibido confessar caso os pos-

sua, sob pena de ser alvo de chacotas e desprezos, a ponto de ser declarado wayahuka. 19 Com 

respeito às comunidades kuvale localizadas nas regiões do Camucuio e da Bibala, a situação 

apresenta-se ligeiramente diferente. O elemento que sai da comunidade para o cumprimento do 

SMO e contrai matrimônio pode regressar e fixar-se com a sua família (esposa e filhos). Curio-

                                                           

 
16 Entrevista concedida pelo participante K4 em 14 de janeiro de 2005. 
17 Entrevista concedida pelo participante K4 em 14 de janeiro de 2005. 
18 Segundo a explicação dada pelos entrevistados, significa esquecer, embora José Redinha (1974) tenha referido que 

se trata de um termo adotado pelos próprios Hereros para designar o grupo (Mutwas ou Mutwa). 

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwj9oMSl9PPOAhVFbhQKHSXPDY0QjRwIBw&url=http://www.revistalusofonia.pt/cultura/artigo.php?id=mucubais_atraem_turistas&bvm=bv.131783435,d.d24&psig=AFQjCNHftJd-3VpVt3Z3FgLk7LuWuHJ2tQ&ust=1473016348618247
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samente, às vezes, são os próprios esposos que não levam as suas famílias, devido ao estilo de 

vida que a comunidade leva, considerado difícil para as pessoas não pertencentes à referida co-

munidade, e, ainda, devido a um certo complexo desses membros em levar para a sua comunida-

de pessoas que podem estranhar o modo de vida dos parentes que vão encontrar. 

Assim, optam por fixar-se fora da comunidade e deslocam-se, periodicamente, em visitas, 

procedimento verificável também nos parentes em relação ao elemento desmobilizado que reside 

fora da comunidade. Esta atitude tem contribuído para a quebra da homogeneidade, dando lugar 

à heterogeneidade. Ou seja, tal comportamento gerou um despertar na comunidade, razão pela 

qual se constatam, hoje em dia, homens e mulheres Vakuvale trajados tradicionalmente a movi-

mentarem-se nas grandes cidades, como Lubango, Luanda e outras, realizando o comércio do tão 

famoso e procurado óleo nompeke. 20 Esta situação deixa visível, no seio do grupo, o sinal mani-

festo da formação da consciência e da identidade nacional. 

As variações de procedimentos no seio da comunidade rural Vakuvale encontram expli-

cação nos seguintes elementos: 1) A comunidade sediada no Virei apresenta-se mais conservado-

ra e pouco sensível ao processo de mudanças, em uma demonstração de recusa aos ideais da mo-

dernidade e da cidadania para a democracia, devido a determinados fatores, tais como: 

 

a) Localiza-se além do deserto do Kalahari, na zona de transição, a 130 km, aproxi-

madamente, da sede capital da província do Namibe, ligada apenas por uma estrada 

de rodagem, em obras de pavimentação atualmente, com escassos movimentos rodo-

viários; 

b) Faz fronteira com outros subgrupos étnicos, também conservadores de suas tradi-

ções, nomeadamente: Vahimba, Vandimba, Vakuroca, Vangambwe e Vamwila. 

 

2) As comunidades do Camucuio e da Bibala, por se localizarem em zona de contato 

permanente com as populações da província da Huíla (concretamente Vamwila, Vacilenge e 

Vankhumbi), apresentam uma certa abertura no relacionamento e são suscetíveis a mudanças, 

facilitadas pelo movimento constante de veículos no percurso Lubango-Bibala-Camucuio (e vi-

ce-versa) e pela existência do Caminho de Ferro de Moçâmedes, capaz de movimentar multi-

dões. 

Conclui-se que o cumprimento do SMO se apresenta, ao mesmo tempo, como dever e di-

reito em defesa da identidade nacional, uma vez que as pessoas estão prontas a renunciar às suas 

próprias liberdades e a restringir as dos outros em defesa de um bem comum. Embora seja inde-

sejável devido ao seu caráter destrutivo, a guerra, historicamente, dependeu sempre do recruta-

                                                           

 
19 Significa violador dos princípios e valores tradicionais. 
20 Óleo extraído da fruta do omeke, bastante nutritivo, usado para o tratamento do cabelo das mulheres. 
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mento de populações locais, exceto no caso das duas Grandes Guerras Mundiais, marcadas por 

uma mobilização de escala global. Segundo Barbalet (1989), esse fenômeno acabou por contribu-

ir para a eliminação de certas barreiras tradicionais que resistiam às mudanças sociais, resultando 

na criação de direitos de cidadania para parcelas significativas das populações das nações comba-

tentes (BARBALET, 1989). 

Para a comunidade rural Vakuvale, o cumprimento do serviço militar obrigatório por par-

te dos seus membros não tem trazido uma contribuição significativa para a cultura de identidade 

nacional, cidadania e democracia. Isto porque os elementos que vão cumprir o SMO, ao regressa-

rem à comunidade e à anterior socialização, perdem os valores acquired, uma vez que não encon-

tram espaço para o seu exercício no seio da comunidade, salvo raras exceções nos subgrupos das 

localidades do Camucuio e da Bibala, devido à permanente interferência das populações vizinhas 

(Vamwila e Vacilenge). Essa ideia de pretender regressar ao tradicionalismo não permite o al-

cance da democracia no sistema liberal e do progresso de que algumas comunidades têm se bene-

ficiado. Destacam-se os Vamwila (grupo também homogêneo e conservador de suas tradições, 

pertencente ao grupo etnolinguístico Nyaneka), cuja tendência dos membros que acabam de 

cumprir o SMO é a de introduzir inovações na sua vida social, influenciando a comunidade para 

a mudança, como referiu um dos entrevistados daquela comunidade: 

 

Ao regressar à comunidade, trazem novos conhecimentos no domínio social e 

econômico, concretamente no modo de vestir, de dormir, na educação das cri-

anças e na prática da agricultura. Por vezes, caso tenham contraído matrimônio 

durante o período de guerra, trazem a esposa, os filhos e a cunhada e, a depen-

der do seu nível de escolaridade, podem ser enquadrados no ensino, dando au-

las às crianças do eumbo (aldeia). 21 

 

Combater os aspectos negativos ao progresso da comunidade kuvalense passa, necessari-

amente, pelo combate ao analfabetismo. Este problema é reconhecido pelos membros da própria 

comunidade como algo que não só pode privar a população dos seus direitos sociais e culturais 

básicos, mas também limitar e diminuir o capital humano, apresentando-se como um dos princi-

pais obstáculos para o crescimento e o desenvolvimento (HODGES, 2002). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo realizado permite concluir que o cumprimento do SMO influencia largamente a 

construção da cidadania, na medida em que o indivíduo, ao sair da sua comunidade “fechada” e 

                                                           

 
21 Entrevista concedida pelo participante K12 em 20 de janeiro de 2005. 
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integrar-se a uma das unidades militares, certamente encontrará outros indivíduos de diversas 

regiões do país e com eles tomará contato com outras realidades socioculturais. Ao interiorizá-las 

e transmitir as suas próprias vivências, opera-se o processo de socialização, transformando-o em 

parte de um todo nacional. No entanto, se ao terminar o SMO o indivíduo regressar à comunida-

de com os mesmos hábitos, usos e costumes, ou seja, com a mesma realidade sociocultural que 

deixou, tende a reincorporar a socialização anterior, como acontece com os jovens da comunida-

de Vakuvale em estudo. Para combater tais tendências de ressocialização, cabe ao governo criar 

políticas públicas voltadas para o desenvolvimento, permitindo que o indivíduo que regressa do 

SMO possa influenciar a comunidade para a mudança, aplicando os conhecimentos adquiridos 

enquanto militar. 
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